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EDUCAÇÃO E CONSERVADORISMO EM MATO GROSSO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO CENÁRIO ATUAL
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Resumo:  Este trabalho busca entender a retórica argumentativa do pensamento conservador, principalmente o caráter relativamente fixo de seus pressupostos no âmbito educacional no estado do Mato Grosso. Esses seguem padrões invariantes de argumentações teóricas. Assim, tal pensamento influencia os discursos, as posições, as práticas conservadoras na sociedade e no interior de muitas instituições escolares. Partindo de uma pesquisa bibliográfica, foi percebido que o pensamento conservador é um dos elementos que orienta o discurso e as práticas conservadoras da educação. O estudo mostrou os mecanismos de difusão e adesão utilizados pelo conservadorismo, marcado pela exclusão que dão legitimidade as desigualdades sociais, com argumentos que possuem raízes profundas na tradição brasileira. No Mato Grosso não há como não reconhecer a presença do conservadorismo, muito menos “escondê-lo” e/ou ignorá-lo, pois constitui-se, de fato, na exclusão de estudantes trans e na expansão de escolas cívico- militares.
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Abstract: This paper seeks to understand the argumentative rhetoric of conservative thought, especially the relatively fixed nature of its assumptions in the educational context of the state of Mato Grosso. These assumptions follow invariant patterns of theoretical arguments. Thus, such thinking influences discourses, positions, and conservative practices in society and within many educational institutions. Based on a bibliographical research, it was perceived that conservative thought is one of the elements that guides conservative discourse and practices in education. The study showed the mechanisms of diffusion and adherence used by conservatism, marked by exclusion that legitimizes social inequalities, with arguments that have deep roots in the Brazilian tradition. In Mato Grosso, it is impossible not to recognize the presence of conservatism, much less “hide” it and/or ignore it, since it constitutes, in fact, the exclusion of trans students and the expansion of civic-military schools.

Keywords: Education, Conservatism, Emancipation.
1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, observa-se um fortalecimento do discurso conservador na sociedade brasileira, que tem se expandido de forma significativa para as instituições escolares. Esse movimento encontra respaldo nos valores presente na escola, os quais, em certas ocasiões, expressam essa visão por meio da reprodução de práticas excludentes, incluindo atitudes homofóbicas dentro das escolas públicas. Diante desse cenário, torna-se fundamental aprofundar o debate sobre o significado do conservadorismo no ambiente educacional, compreendendo seus impactos e desafios para a construção de uma educação inclusiva e democrática.

A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento de uma sociedade democrática e plural. No entanto, ao longo da história, as diretrizes educacionais têm sido influenciadas por diferentes correntes ideológicas, que ora impulsionam mudanças progressistas, ora reforçam valores conservadores. Em Mato Grosso, esse cenário não é diferente. Nos últimos anos, o avanço do conservadorismo tem impactado a formulação e a implementação de políticas educacionais, gerando debates sobre liberdade de ensino, abordagem de temas sociais nas escolas e o papel da educação na formação cidadã. 

Diante desse contexto, este artigo busca analisar os desafios e perspectivas da educação em Mato Grosso sob a influência do conservadorismo, considerando seus reflexos nas políticas públicas educacionais. A discussão se faz necessária para compreender os caminhos que a educação pode seguir, equilibrando tradição e inovação, e garantindo que o ensino continue sendo um espaço de construção crítica e democrática do conhecimento.

2.  EDUCAÇÃO E CONSERVADORISMO EM MATO GROSSO. 
Hoje, a educação, enquanto “direito de todos e dever do Estado”, é assegurado pela atual Constituição Federal, a de 1988, no seu Art. 205. Olhar para o nosso passado histórico, bem como para o presente, significa ir ao encontro de uma histórica marcada por uma violenta desumanização. Ou, como nos lembra Caldart (2002, p. 29), por “uma realidade de injustiça, desigualdade, opressão, que exige transformações sociais estruturais e urgentes”.

Essas disputas se dão em todos os campos sociais e são objeto de interesse especial para o campo da educação, já que as demandas dos diferentes grupos estão encontrando respaldo no campo político, exigindo uma política educacional adequada as suas conquistas. Um exemplo disso é a lei 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, tornando obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira. Nesse caso, as disputas do campo político se materializaram de forma objetiva em uma lei, que apesar de não resolver o problema, uma vez que a maioria das escolas ainda não a cumpriu, cria condições objetivas de luta. Todavia, muitas demandas ainda estão em fase preliminares de disputa. Esse é o caso da comunidade LGBTIS (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, Transgêneros, Intersexuais e Simpatizantes), que recentemente vem sofrendo reveses dos conservadores políticos. Avanços e retrocessos ainda marcam a sua história. Entretanto, nesse contexto, muitos jovens homossexuais ou que apresentam um comportamento de gênero diferente a norma padrão, vêm sofrendo maus tratos na escola. São vários os casos de gayfobia e lesbofobia ocorridos nas escolas brasileiras que vêm influenciando nas tessituras identitárias de estudantes. 

Os dados do dossiê Registro Nacional de Mortes de Pessoas Tran no Brasil em 2024: da Expectativa de Morte a um Olhar para a Presença Viva de Estudantes Trans na Educação Básica Brasileira, mostrou que o Brasil, possui cerca de 9 mil estudantes transexuais matriculados em escolas públicas das redes estaduais de ensino. Tratam-se de matrículas de estudantes com o nome social
 em 14 estados e no Distrito Federal. Os estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Norte tem o maior número de matrículas.[image: image3.png]imperialismo, colonialismo
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 Mato Grosso tem 159 estudantes transexuais em que solicitaram a inclusão do nome social no registro de matricula. 

Dados da pesquisa Censo Trans também da Rede Trans Brasil mostra que de um grupo selecionado de 1,1 mil mulheres trans, a maior parte, 63,9% não possuíam o ensino médio completo. Dentre elas, 34,7% não chegaram a concluir sequer o ensino fundamental.
O pensamento e o discurso conservador político produzem as hierarquizações que levam as construções das inferiorizações e dos preconceitos que estão presentes nos cotidianos de nossas escolas, levando muitos estudantes com orientação homossexual a vivenciarem situações de subalternidade. Vale ressaltar também que é utilizado em grande escala o discurso conservador, principalmente a tese da ameaça apontada por Hirschman (1992). Na prática, o conservadorismo político trabalha com a tese de que as homossexualidades vão destruir a família, disseminando o medo na sociedade, portanto a escola deve se defender de tal ameaça.

Com efeito, baseando-nos em Mayer (1987), não se pode negar a força da tradição manipulada pelo discurso conservador, a qual se estrutura em dispositivos de verdade que produzem o medo. O estilo de pensamento que se impõe enfatiza a perda daquilo que foi historicamente construído em regimes de verdade, como os modelos ideais, ditos naturais pelos conservadores políticos, de família, de sociedade (classista), trabalho e de estilo de vida baseado em uma moral judaico-cristã.

Recentemente foi publicada a Portaria 667/2024, que implementa o serviço voluntário de capelania nas unidades escolares, nos termos da Lei 11.905 de 13/09/2022, de autoria dos deputados Toninho de Souza e Eduardo Botelho. A portaria carrega os vícios legislativos constantemente praticados no estado, que têm como base os interesses e valores de indivíduos, em detrimento ao coletivo social, semelhante ao ocorrido com a lei das Escolas Cívico-Militares. O pensamento conservador ainda é um dos elementos que orienta o discurso e as práticas educacionais no estado do Mato Grosso.

 O conservadorismo também se apresenta no esforço do estado em ampliar o número de escolas civico-militares no estado. Atualmente, Mato Grosso possui 628 escolas estaduais, e, 28 delas são cívicas-militares. De acordo com a Secretaria de Estado de Educação a meta é de que até o final de 2025, o estado tenha 100 escolas cívico-militares.

Assim os espaços midiáticos, vendem esses modelos de escolas como solução imediata na resolução dos problemas educacionais tangenciando de forma abruta as vicissitudes que cercam o universo escolar na atualidade. Pela forma que são apresentadas ideologicamente fazem com que a sociedade seja induzida a acreditar que a escola militar é a melhor solução para os problemas educacionais no estado, assim o novo modelo de gestão se torna mais palatável ganhando força para sua expansão. Mostrando disciplina rígida dentro das escolas, onde a hierarquia e disciplina dos quarteis são introduzidas no cotidiano escolar e seguidas tanto para discentes quanto para os docentes. 

O novo modelo de gestão militarizada se mostra como solução imediata, contudo ele também é excludente na medida em que há a reserva de vagas para filhos e dependentes de policiais militares, ou seja, eles têm a prerrogativa de terem nascido de pais militares. Isso ao mesmo tempo exclui e torna o acesso um traço hereditário. 

Assim, fica difícil imaginar uma escola pública como aquela disposta no Artigo 206 da Constituição Federal., que tem a base da forma sobre a qual o ensino será ministrado: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei.

 Apple (2002) aponta a existência de uma “nova aliança conservadora”, que permite a construção de consensos acerca de como deve ser desenhada a educação nos Estados Unidos, entende-se que, no Brasil, estes grupos, com possíveis diferenças, também têm colaborado para a formação de consensos sobre uma possível ofensiva conservadora na educação, da qual faz parte o Programa das Escolas Cívico-militares. 

Lima e Hypolito (2019) identificam o ano de 2018, após o primeiro turno das eleições presidenciais, como um marco no crescimento do movimento neoconservador no Brasil. Sua abrangência não se restringe aos grupos, em sua maioria, evangélicos, que atuam no parlamento, encontrando espaços também no campo da educação, por meio de iniciativas como a Escola Sem Partido, e, especificamente, no campo do currículo, por meio das disputas em torno da agenda educacional do país. 

Esse panorama mostra como a educação mato-grossense tornou-se um campo de disputa para determinados valores. Essas mudanças é resultado de uma ofensiva liberal-conservadora, apoiada em uma aliança entre o empresariado da educação e os setores mais reacionários, que põe em disputa a concepção de educação, reavivando uma visão neotecnicista do ensino.

3. EDUCAÇÃO E EMANCIPAÇÃO: OS DESAFIOS DA FORMAÇÃO CRÍTICA EM UM MUNDO REGIDO PELO CAPITAL

Mészáros (2008) aborda brilhantemente a temática sobre educação, em seu livro “Educação para além do capital”, no qual a discussão central gira em torno da ideia de que a educação tem que se abrir para o mundo, sair às ruas e não apenas se limitar às salas de aula e aos fóruns acadêmicos. E para ser como tal deve ser permanente e continuada, ser uma conscientização de vida, emancipando o ser humano das amarras que lhes são impostas. 

Além de reconhecer que a história é um espaço de possibilidades e mudanças para a construção de uma sociedade para além do capital, que transforma o trabalhador em um sujeito que pensa e usa a palavra como uma arma, ou seja, defende a educação libertadora e não impõe uma educação para o trabalho alienante, como faz as classes dominantes.

Não há como desvincular os processos educacionais dos processos sociais de reprodução, assim como, não podemos pensar em uma reformulação da educação sem pensar em uma profunda alteração do quadro social, visto que a educação tem papel primordial de colaboração nesse processo (Mészáros, 2008).

Porém, não podemos deixar que isso se transforme em uma utopia, à medida que o capital na sua estrutura como um todo não permite ser contestado, é por isso que se desvela a necessidade de repensar a lógica do capital, com o objetivo de rompermos com essas amarras que nos são impostas, para que tenhamos uma mudança significativa em nossa sociedade, bem como em uma educação libertadora que crie novas possibilidades aos sujeitos e também facultando-lhe a capacidade de serem agentes transformadores.

Assim, a educação nos moldes tradicionais tem servido aos imperativos do capital – na perspectiva alienante imposta por ele – de acordo com os interesses e os objetivos desse sistema. Legitima, assim, os valores da classe dominante sobre a classe trabalhadora, não colocando aos indivíduos possibilidades de mudança de uma nova sociedade.

Portanto, para Mészáros (2008) o que se pretende com a educação alienante é formar “indivíduos devidamente ‘educados’ e aceitos”, com base em uma dominação e subordinação impostas a eles. 

Essa educação já se alterou consideravelmente em relação de como era nos primórdios, uma vez que se apropriavam de medidas punitivas e violentas como “instrumentos de educação”. 

Com o tempo estas práticas foram abandonadas – porém não totalmente –, uma vez que estudos identificaram que uma gestão que não possui flexibilidade e que seja severa com seus sujeitos, não terá ao final um resultado positivo no plano econômico, portanto, ocorreu esta alteração devida exclusivamente ao fator econômico e não por um repensar que estas práticas vigentes poderiam trazer algum tipo de dano ao discente. O capital aliena e sempre propagou um contraste imensurável sobre a educação com relação aos seus imperativos.

Dessa forma, para Mészáros (2008), a educação é tratada de forma alienante, conforme a “'internalização' pelos indivíduos, da legitimidade da posição que lhes foi atribuída na hierarquia social, juntamente com suas expectativas 'adequadas' e as formas de conduta 'certas', mais ou menos explicitamente estipuladas nesse terreno" (p. 44). 

Assim, temos que entender essa lógica da internalização, como parte de um sistema complexo, em que por mais que os indivíduos inseridos nesse processo – direta ou indiretamente das instituições educacionais –, são induzidos a aceitar o que lhes é imposto como certo e acabado, de acordo com a sua classe social pertencente. Visto que a finalidade dos ditames do capital é produzir o consentimento entre os mesmos.

A educação encontra muitos desafios neste século, por conta da vida pessoal, do desenvolvimento tecnológico e científico que tem ocorrido na sociedade. A lógica da educação pauta-se na socialização do conhecimento, nas discussões, cujo objetivo principal é formar o ser humano emancipado, liberto das amarras que os prendes, levando em consideração o respeito à individualidade, defendendo e se reconhecendo como um cidadão de direitos, que exerce a sua cidadania. Sendo este um dos principais desafios da educação profissional (Ciavatta, 2008, grifos da autora).

Portanto, a educação sozinha não é capaz de trazer subsídios necessários para a mudança de valores e ideologias na nossa sociedade, ou seja, promover a emancipação dos seus indivíduos numa perspectiva global, com o objetivo de “romper com a lógica do capital no interesse da sobrevivência humana” (Meszáros, 2008, p. 45).

Nessa perspectiva, de acordo com Mészáros (2008), a finalidade da educação deve ser a de contribuir para que ocorra completamente a superação da lógica do capital.

E o caminho a ser percorrido para construir uma nova sociedade distinta da que conhecemos hoje, é necessário “a universalização da educação e a universalização do trabalho como atividade humana autorrealizadora” (Mészáros, 2008, p. 65). Essa mudança deve ser realizada na vida de todos os indivíduos, de tal forma que a educação passe a ser integrante essencial nesta construção, promovendo progressos significativos.

Assim, pensar a educação para além do capital, é pensar em uma possibilidade de combater a ordem atual do capitalismo, sendo esta uma nova forma de refletir e idealizar o mundo. Além de apreender a educação – dentro de parâmetros para além do capital (Mészáros, 2008) – como um elemento importante no processo de transformações políticas, econômicas, culturais e sociais.

4. CONCLUSÃO
É importante dizer que em nenhum momento deste trabalho tivemos a pretensão de trazer as análises como definitivas. Pelo contrário. Correríamos o risco, com certeza, de sermos reducionistas, uma vez que “a realidade é muito mais complexa”, como diz Torres (2002, p. 56), “que a nossa imaginação teórica”. Diria mais: o presente estudo não esgota nem mesmo as questões nele colocadas, podendo ser visto, neste caso, como um esforço inicial ao debate sobre algumas questões, alguns temas relativos à educação escolar.

Fica evidenciado a influência do pensamento conservador na educação em Mato Grosso, impactando diretamente políticas públicas e práticas pedagógicas. Observou-se que o conservadorismo, ao se consolidar nas instituições escolares, reforça desigualdades sociais e dificulta a construção de uma educação mais inclusiva e democrática. A expansão das escolas cívico-militares e a exclusão de estudantes transexuais são exemplos concretos dessa dinâmica, revelando um cenário educacional marcado por disputas ideológicas e interesses hegemônicos.

Diante desse panorama, torna-se essencial questionar e enfrentar as formas de exclusão e padronização impostas pelo conservadorismo, promovendo uma educação emancipadora que valorize a diversidade e o pensamento crítico. A luta por uma educação verdadeiramente democrática exige não apenas mudanças estruturais, mas também um compromisso coletivo na defesa de uma escola que respeite os direitos de todos os cidadãos. Portanto, este estudo reforça a necessidade de ampliar o debate sobre o papel da educação na construção de uma sociedade mais justa e equitativa, livre de amarras ideológicas que perpetuam a exclusão e o conservadorismo.

A educação, na sociedade capitalista, está longe de ser um instrumento neutro. Ela pode tanto reforçar a dominação quanto ser um meio de resistência e transformação. A superação dessas contradições exige uma luta constante por uma educação pública, crítica e emancipadora, que permita a todos o acesso ao conhecimento e à autonomia intelectual. Como enfatiza Freire (2011), somente através de uma educação voltada para a conscientização é possível romper com os ciclos de opressão e construir uma sociedade mais justa.
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